
Caderno de Provas

EDITAL Nº 001/2015-FUNDAC/RN
AGENTE EDUCACIONAL - 30 de agosto de 2015 -

 
INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA

01.	Use apenas caneta esferográfica, confeccionada em material transparente, com tinta nas cores azul 
ou preta.

02.	Escreva o seu nome completo e o número do seu documento de identificação no espaço indicado 
nesta capa.

03.	A prova terá duração máxima de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para responder a todas as 
questões do Caderno de Provas e para preencher a Folhas de Respostas.

04.	O Caderno de Provas somente poderá ser levado depois de transcorridas 2 (duas) horas do início da 
aplicação da prova.

05.	Confira, com máxima atenção, o Caderno de Provas, observando se o número de questões contidas 
está correto e se há defeito(s) de encadernação e/ou de impressão que dificultem a leitura.

06.	Confira, com máxima atenção, a Folha de Resposta, observando se seus dados (o nome do candidato, 
seu número de inscrição, a opção Matéria/Disciplina e o número do seu documento de identificação) 
estão corretos.

07.	Em havendo falhas no Caderno de Provas e/ou na Folha de Respostas, comunique imediatamente ao 
fiscal de sala. 

08.	A quantidade de questões desta prova estão apresentadas a seguir:

PROVA ESCRITA NÚMERO DE QUESTÕES
LÍNGUA PORTUGUESA 10

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 30

09.	Para cada questão de múltipla escolha, há apenas 1 (uma) opção de resposta correta.
10.	A Folha de Resposta não poderá ser dobrada, amassada ou danificada. Em hipótese alguma, a Folha 

de Resposta será substituída.
11.	Assine a Folha de Resposta nos espaços apropriados.
12.	Preencha a Folha de Resposta somente quando não mais pretender fazer modificações.
13.	Não ultrapasse o limite dos círculos na Folha de Respostas das questões de múltipla escolha.
14.	 Ao retirar-se definitivamente da sala, entregue a Folha de Respostas ao fiscal.

NOME COMPLETO: DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO:
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Fonte:http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/brasil/2015/07/13/interna_brasil,586419/protestos-
contra-a-reducao-da-maioridade-penal-marcam-os-25-anos-do-eca.shtm (adaptado para esta prova).

01.	Em relação ao texto lido, é correto afirmar que é:
A) uma crônica e tem como tema a defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente.
B) um resumo e tem como tema os direitos humanos no Brasil.
C) uma notícia e tem como tema os protestos contra a redução da maioridade penal.
D) um artigo de opinião e tem como tema a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Protestos contra a redução da maioridade penal marcam os 25 anos 
do ECA

Movimentos sociais e entidades ligadas à defesa dos direitos da criança e do 
adolescente fizeram hoje (13), em todo o país, uma série de atos contra a redução da 
maioridade penal. O protestos foram organizados pela Frente Nacional Contra a Redução 
da Maioridade Penal. A defesa do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), que completa 
25 anos hoje (13), também esteve na pauta das manifestações.

Em São Paulo, o protesto ocorreu em frente à Catedral da Sé, no centro da cidade. O 
ato foi marcado por discursos e apresentações culturais. “Temos que cobrar a implementação 
de vários artigos, que são só na teoria, para garantir os direitos totais das crianças e dos 
adolescentes, e ter menos violência”, disse Katerina Volcov, uma das coordenadoras do 
protesto em São Paulo.

No Rio de Janeiro, a manifestação ocorreu na Candelária, no centro da capital 
fluminense. Além de lembrar os 25 anos do ECA, a presidenta do Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, Mônica Alkmim, disse 
que os protestos são para mostrar que muita gente é contra a redução da maioridade penal.  
“A gente quer mostrar para a população que temos argumentos para ser contra, que é preciso, 
primeiro, efetivar o ECA, com todos tendo acesso a direitos”, afirmou.

Em Brasília, o protesto ocorreu na Rodoviária do Plano Piloto, onde manifestantes 
distribuíram panfletos com mensagens contra a redução da maioridade penal às pessoas 
que passavam pelo local. 

A Câmara dos Deputados aprovou, no dia 1º deste mês, proposta de emenda à 
Constituição (PEC) reduzindo a maioridade penal, de 18 para 16 anos, nos casos de crimes 
hediondos. Ela ainda precisa passar por um segundo turno de votações na Câmara para 
então ser analisada pelo Senado, também em dois turnos.

Língua Portuguesa
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02.	No trecho: “A gente quer mostrar para a população que temos argumentos para ser contra, 
que é preciso, primeiro, efetivar o ECA, com todos tendo acesso a direitos”, considerando-se 
a Norma Culta, identifica-se um problema de concordância referente ao uso da expressão:

A) a gente.
B) população.
C) com todos.
D) a direitos. 

03.	No período: “A Câmara dos Deputados aprovou, no dia 1º deste mês, proposta de emenda 
à Constituição (PEC) reduzindo a maioridade penal, de 18 para 16 anos, nos casos de 
crimes hediondos.”, mantendo o sentido original, as palavras destacadas poderiam ser 
substituídas, respectivamente, por:

A) comparando, social , horríveis.
B) dividindo, infantil, odiosos.
C) simplificando, juvenil, aceitáveis.
D) diminuindo, criminal, bárbaros.

04.	A sequência de palavras acentuadas conforme a mesma regra é:

A) país, Brasília, distribuíram.
B) série, agência, Candelária.
C) também, além, mês.
D) violência, câmera, rodoviária. 

05.	Considerando o primeiro parágrafo do texto, a expressão que funciona como complemento 	
nominal é:

A) movimentos sociais e entidades.
B) em todo o país.
C) da maioridade penal.
D) 25 anos.

06.	Em relação ao período: “Em São Paulo, o protesto ocorreu no centro da cidade.”, é correto 
afirmar que:

A) o verbo ocorrer é impessoal.
B) “Em São Paulo” e “no centro da cidade” são complementos verbais.
C) o verbo ocorrer é intransitivo.
D) “O protesto” é complemento nominal.

07.	O verbo distribuir, no quarto parágrafo, pode ser classificado como:

A) intransitivo.
B) apenas transitivo direto.
C) apenas transitivo indireto.
D) transitivo direto e indireto.
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08.	No último parágrafo do texto, foram sublinhados quatro verbos. É correto afirmar que: 

A) o verbo reduzir está flexionado no gerúndio.
B) o verbo passar está flexionado no particípio passado.
C) o verbo analisar está flexionado no infinitivo.
D) o verbo ser está flexionado no modo imperativo.

09.	Marque a opção que apresenta o período em que o uso do acento grave para indicar a crase 
está correto.

A) Após à sanção do ECA, há 25 anos, o Brasil conseguiu reduzir o índice de mortalidade infantil.
B) O Brasil, após várias tentativas, conseguiu reduzir em 24% às mortes de crianças antes de 1 

ano de idade.
C) Levantamento feito pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), com base em 

dados do Ministério da Saúde, mostra que à taxa diminuiu consideravelmente.
D) A redução da mortalidade infantil deve-se às previsões do estatuto que privilegiam a saúde da 

criança desde a gestação da mãe.

10.	O texto faz menção a Katerina Volcov e Mônica Alkmim, citando seus respectivos cargos. Os 
pronomes de tratamento adequados para se dirigir a essas mulheres, considerando a função 
exercida por cada uma, respectivamente, são:

A) Vossa Senhoria e Vossa Alteza.
B) Vossa Excelência e Vossa Senhoria.
C) Vossa Alteza e Vossa Senhoria. 
D) Vossa Senhoria e Vossa Excelência.
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11.	A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, assegura que todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. Nesse contexto, é correto afirmar que é:

A)	 livre a manifestação do pensamento, sendo permitido o anonimato, para fins de preservação 
da fonte em qualquer situação.

B) plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.
C)  permitida a submissão a tortura e a tratamento desumano ou degradante, nos casos devidamente 

previstos em lei. 
D) livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, a depender 

de censura ou licença.

12.	Entre os direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição em vigência no 
nosso país, é correto afirmar que:

A) as entidades associativas, mesmo que não expressamente autorizadas, têm legitimidade para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

B) o Estado promoverá a defesa do consumidor, mediante iniciativa de entes privados.
C) ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado.
D) todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 

mesmo aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança do Estado.

13.	A instituição do júri é constitucionalmente reconhecida, com a organização que a lei lhe der, 
sendo assegurada a seguinte previsão: 

A) a plenitude de defesa, garantindo ao réu o amplo contraditório.
B) a competência para o julgamento dos crimes dolosos e culposos contra a vida.
C) o sigilo das votações, quando determinado pelo juiz.
D) o caráter soberano dos vereditos, dependendo da aprovação do juiz.

14.	Tendo em vista as normas constitucionais a respeito das penas a serem ou não aplicadas no 
Brasil e as suas características, é correto afirmar que:

A) a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a 
idade e o sexo do apenado.

B) é possível tão somente aplicar penas de privação ou restrição de liberdade e multa.
C) é possível tão somente aplicar penas de privação de liberdade, multa e prestação social 

alternativa.
D) haverá pena de morte a todo e qualquer tempo, de acordo com o crime.

Conhecimentos Específicos
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15.	Considerando os direitos fundamentais encartados na Constituição da República Federativa do 
Brasil em vigência, é correto afirmar que: 

A) será admitida ação privada nos crimes de ação pública, desde que a vítima assim queira a 
qualquer tempo.

B)  ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente, em homenagem 
ao princípio do devido processo legal.

C) a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados após trinta dias 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

D) o preso será informado de seus direitos, sendo vedado permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da família e de advogado.

16.	São direitos sociais previstos expressamente no Artigo 6º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988: 

A) saúde, educação, trabalho e previdência social exclusivamente para maiores de 60 anos.
B) educação, previdência social, lazer e proteção à infância.
C) saúde, alimentação e proteção à maternidade para a mães inscritas no Sistema Único de 

Saúde – SUS.
D) educação, saúde, trabalho para o menor de 14 anos, moradia e lazer.

17.	Quanto aos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, é correto afirmar que:

A) a participação nos lucros, ou resultados, vinculada à remuneração, é direito do trabalhador 
conforme definido em lei. 

B) a remuneração do trabalho noturno será sempre superior à do diurno, no percentual de 50% 
definido no texto constitucional.

C) o repouso semanal remunerado será obrigatoriamente aos domingos, uma vez que este é o 
dia definido em lei como o dia de descanso do trabalho.

D) o texto constitucional vigente resguarda a irredutibilidade salarial, salvo o disposto em 
convenção ou acordo coletivo.

18.	Dispondo acerca da livre associação profissional ou sindical, a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 estabelece que é: 

A) cabível ao sindicato tão somente a defesa dos direitos e interesses coletivos da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas.

B) obrigação do trabalhador filiar-se e manter-se filiado a um sindicato, uma vez que seus direitos 
trabalhistas são defendidos por esta entidade.

C) obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.
D) vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de 

direção, até um ano após o final do mandato, mesmo se cometer falta grave. 



PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 001/2015-FUNDAC/RN

- Agente Educacional -
  7

19.	No âmbito do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), as competências são 
distribuídas entre os entes federativos (União, Estados e Municípios). Assim, é correto afirmar 
que entre as competências dos Estados figura a previsão legal de: 

A) instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo, seus 
planos, entidades e programas.

B) criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de 
semiliberdade e internação.

C) garantir defesa técnica do adolescente a quem se atribua prática de ato infracional, se o 
mesmo puder custear o pagamento do profissional. 

D) cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e 
omitir os dados sobre atualização do Sistema por segurança. 

20.	Consoante a Lei nº. 12.594/2012, os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus programas 
de atendimento e alterações no Conselho Estadual ou Distrital dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme o caso. Além disso, os Municípios inscreverão seus programas e 
alterações, bem como as entidades de atendimento executoras, no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. Nesse cenário, são requisitos obrigatórios para a inscrição 
de programa de atendimento:

A) a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das estratégias de segurança 
compatíveis com as necessidades da respectiva unidade.

B) a previsão das ações de acompanhamento do adolescente estritamente até o término do 
cumprimento de medida socioeducativa.

C) a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas, vedadas as atividades de 
natureza coletiva.

D) a vedação de qualquer política de formação dos recursos humanos, tendo em vista que essa 
atividade não é pertinente ao programa.	

21.	Considerando os programas de meio aberto previstos no Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), cabe à direção do programa de prestação de serviços à comunidade 
ou de liberdade assistida:

A) guardar sigilo sobre o rol de orientadores, sigilo este que deve abranger inclusive a autoridade 
judiciária e o Ministério Público, como medida preventiva de segurança.

B) receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los sobre a finalidade da medida 
e a organização e funcionamento do programa.

C) supervisionar o desenvolvimento da medida aplicada ao adolescente especificamente para 
aqueles que apresentarem mau comportamento.

D) encaminhar o adolescente para o orientador credenciado tão somente nos casos em que o 
adolescente apresentar índole má com episódios de violência.
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22.	No tocante aos programas de privação de liberdade, é correto afirmar que:

A) é requisito específico para a inscrição de programas de regime de semiliberdade ou internação 
a previsão do processo e dos requisitos para a escolha do dirigente.

B) a estrutura física da unidade deverá ser estipulada pela respectiva direção, compatível com as 
normas criadas em cada Estado.

C)Ipara o exercício da função de dirigente de programa de atendimento em regime de 
semiliberdade ou de internação deve-se comprovar experiência no trabalho com adolescentes 
de, no mínimo, 10 (dez) anos.

D) é permitida a edificação de unidades socioeducacionais em espaços contíguos, anexos, ou de 
qualquer outra forma integrados a estabelecimentos penais. 

23.	A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos princípios de:

A) excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios 
de auto composição de conflitos.

B) máxima intervenção, medida necessária para a realização dos objetivos da medida, em 
especial para conter atos de violência.

C) discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, classe 
social, orientação religiosa, política ou sexual.

D) legalidade, podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao 
adulto, se assim for necessário.

24.	A Lei Federal nº. 12.594/2012 prevê que a reavaliação da manutenção, da substituição ou da 
suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do respectivo plano 
individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido da direção do programa de atendimento, 
do defensor, do Ministério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável.   Um dos 
motivos que justifica o pedido de reavaliação é:

A) o compromisso oral do adolescente em não cometer o mesmo ato infracional outrora 
cometido.

B) a inadaptação do adolescente ao programa e um único descumprimento das atividades do 
plano individual.

C) a necessidade de modificação das atividades do plano individual que importem em maior 
restrição da liberdade do adolescente.

D) o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano de atendimento individual, 
após o prazo da reavaliação obrigatória.

25.	A medida socioeducativa será declarada extinta pela:

A) morte de um dos pais do adolescente, devidamente comprovada mediante certidão de 
óbito.

B) realização de sua finalidade, a juízo dos pais ou do responsável pelo adolescente, mediante 
redução termo do requerimento.

C) condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-se ao cumprimento 
da medida.

D) morte do adolescente, desde que o óbito tenha ocorrido dentro das dependências da 
unidade.
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26.	Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente 
a medida de:

A) prisão simples inferior a cinco anos.
B) suspensão dos direitos políticos.
C) prestação de serviço à comunidade, ainda que forçado.
D) internação em estabelecimento educacional.

27.	Sobre as medidas socioeducativas, é correto afirmar que: 

A) na aplicação da medida, não há que se observar critérios como necessidade pedagógica, uma 
vez que essa não é a intenção da medida. 

B) a medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias e a gravidade da infração.

C) as medidas serão aplicadas sempre isoladamente, podendo ser substituídas a qualquer 
tempo. 

D) os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental não necessitam receber 
tratamento individual e especializado.

28.	Sobre a imposição das medidas socioeducativas, é correto afirmar que: 

A) a imposição das medidas pressupõe, apenas, a existência de provas suficientes da 
autoria.

B) a imposição das medidas pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da 
materialidade da infração.

C) a advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria.

D) a advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade ou indícios 
suficientes da autoria.

29.	Sobre o rol de medidas socioeducativas previstas em lei e suas especificações, é correto afirmar 
que: 

A) a advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada, sendo 
necessária a assinatura dos pais no momento da advertência.

B) a liberdade assistida consiste em acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente por pessoa 
designada pela autoridade, fixada pelo prazo superior a 6 meses.

C) a autoridade poderá determinar, em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, 
que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, 
compense o prejuízo da vítima.

D) a prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 
escolas e outros estabelecimentos congêneres.
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30.	Na Liberdade Assistida, o orientador deve realizar alguns encargos, tais como:

A) supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive 
a matrícula do mesmo.

B) promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhe orientação e determinado 
valor financeiro e inserindo-o, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e 
assistência social.

C) diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de 
trabalho.

D) apresentar relatório do caso especificamente nas situações que envolverem violência.

31.	Sobre a internação, é correto afirmar que:

A) não será, em hipótese alguma, permitida a realização de atividades externas.
B) a liberação será compulsória aos dezoito anos, salvo nos casos em que o comportamento do 

adolescente exigir um período maior de medida.
C) salvo exceção, o período máximo de internação será de cinco anos.
D) constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade e excepcionalidade.

32.	Considerando o regime de semiliberdade, a liberdade assistida, a prestação de serviços 
comunitários e a internação do adolescente, é correto afirmar que:

A) a liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo 
ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério 
Público e o defensor.

B) na prestação de serviços comunitários, as tarefas serão atribuídas conforme as aptidões, 
devendo ser cumpridas em jornada máxima de seis horas semanais, aos sábados, domingos 
e feriados ou em dias úteis. 

C) a internação somente poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência a pessoa e a liberação será compulsória aos 18 anos de idade.

D) no Regime de Semiliberdade, é obrigatória a escolarização e facultada a profissionalização, 
devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.

33.	São direitos do adolescente privado de liberdade:

A) ser informado de sua situação processual anualmente.
B) ter acesso aos meios de comunicação social.
C) receber visitas, apenas, mensalmente.
D) corresponder-se, apenas, com seus familiares.

34.	O Regimento Interno da Fundação Estadual da Criança e do Adolescente – FUNDAC/RN –, 
prevê os princípios do atendimento socioeducativo ao socioeducando.  Entre esses, figura o 
princípio da: 

a) completude institucional.
b) integridade física.
c) restrição do devido processo legal.
d) federalização do atendimento.
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35.	São unidades de atendimento da FUNDAC/RN: 

A) os CEDUCs DE SEMILIBERDADE que são unidades para atendimento ao adolescente 
sentenciado a medida socioeducativa de semiliberdade.

B) os CEDUCs DE INTERNAÇÃO que são centros educacionais para atendimento ao adolescente 
sentenciado a medida socioeducativa de internação. 

C) os CIADs, que são centros integrados de atendimento para adolescente sentenciado a medida 
socioeducativa de semiliberdade.

D) os CIADs que são Centros Integrados de Atendimento ao adolescente acusado de autoria de 
ato infracional.

36.	O Conselho Gestor da FUNDAC/RN é órgão integrativo e facilitador do processo de decisão, 
planejamento e operacionalização de ações nas Unidades de Atendimento, o qual é composto 
pelo Diretor, pelo Coordenador Técnico e pelo: 

A) Coordenador Administrativo e outros.
B) Coordenador Administrativo, exclusivamente.
C) Representante da Família dos Socioeducandos, exclusivamente.
D) Representante da Polícia Militar e outros.

37.	Entre os serviços técnicos especializados das Unidades de Atendimento está:

A)  o Serviço de Reabilitação Profissional.
B)  o Serviço de Estudo da Legislação.
C)  o Serviço de Mecânica.
D)  o Serviço Social.

38.	Compete ao Agente Educacional, no âmbito das Unidades da FUNDAC/RN:

A) realizar contagem nominal, na mudança da equipe de plantão, e verificar se todos os 
socioeducandos estão em boas condições físicas.

B) vetar integralmente o trânsito interno do socioeducando na unidade pelos diversos 
setores.

C) conduzir o socioeducando ao serviço médico-odontológico e a outras atividades externas, 
exceto ao atendimento judicial.

D) agir como mediador em situações limites, salvaguardando a integridade dos socioeducandos, 
usando da força física e da violência quando necessário. 

39.	Ao Agente Educacional, no exercício das suas funções, cabe a competência de:

A) auxiliar na elaboração de planos e programas didáticos específicos para aplicar perante os 
socioeducandos. 

B) proceder à organização de eventos e festividades, vedada a interação com os socioeducandos 
e os jovens.

C) colaborar nas atividades e competições esportivas e em sala de aula, sendo vedadas as 
recreativas.

D) efetuar custódia, em traslados, quando solicitado, especificamente para os adolescentes com 
mau comportamento.
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40.	Trata-se de direito assegurado aos socioeducandos e previsto expressamente no Regimento 
Interno das unidades da FUNDAC/RN:

A) receber orientação das regras de funcionamento da unidade e das normas do Regimento 
Interno, exceto quanto ao regulamento disciplinar. 
B) recepcionar sua companheira, no caso de união estável comprovada, vedados os encontros 
íntimos, conforme disposição do regimento.
C) peticionar diretamente a qualquer autoridade. 
D) entrevistar-se coletivamente com o representante do Ministério Público.




